
Câmara Municipat de

TERMO DE

enrsrnçÃo or
CONSULTORIA

QUE FIRMAM

MUNICIPAT DE

PMDO &
ASSOCIADOS.

CONTRATO PARA A

sERVIÇos rÉcrutcos or
E ASSESSoRTA luRÍotcA

ENTRE sr n cÂruann

MURIBECA E A EMPRESA

CRUZ ADVOGADOS

Muribsca

CoNTMTO N" 001/2021

Pelo presente Instrumento particular de Contrato para prestação de serviços, reuniram-

se, de um lado a CÂMARA MUNIGIPAI DE MURIBECA ESTADo DE SERGIPE, pessoa

jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ sob o no 32.894.42010001-55,

situada à Praça Getúlio Vargas, no 240, t" andar, Centro - CEP: 49.780-00C -
Muribeca/SE, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, aqui

representada por Sr. EDIMARIO DOS ANJOS SANTOS SOUZA, brasileiro, Presidente

da Câmara Municipal e a Empresa PRADO & CRUZ ADVOGADOS ASSOCLADOS

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ no 19.698.87510001-92. com sede

na Rua Bahia, no 244, Siqueira Campos - CEP: 49.075-000 - Aracaju/SE, representada

pelo Sr. MARCOS ANTONIO MENEZES PRADO - OAB/SE 4485, doravante

denominada CONTRATADO,,têm justo e acordado entre si o presente Contrato de

Prestação de Serviços, acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei no.

8.666, de 2L de junho de 1993, e suas

seguintes:

alterações, mediante cláusulas e condições
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1.1 - O presente Contrato vincula-se as determinações do art.25, inciso II em harmonia

com o art. l-3, inciso III e V ambos da lei no. 8.666/93 e suas alterações e ao Processo

de Inexigibilida de no 0t/202L, bem como a proposta de preço da contratada.

2.1 - O objeto consiste na contratação de empresa para a prestação de serviços

técnicos de consultoria e assessoria jurídica a Çâmara Municipal de Muribeca/SE,

abrangendo os seguintes serviços:

o Os serviços contratados serão prestados na área do Direito, do Trabalho, Cível,

Tributário, Penal, AdministÍativo e Procedimentos Licitatórios, em caráter

consultivo ou contencioso, incluindo a defesa da Câmara Municipal de

Muribeca/SE perante o Poder Judiciário, em prirneira e segunda instância e até

o momento da interposição dos recursos de caráter extraordinário, para

qualquer corte superioi do país, quando forem cabíveis e necessários para a
consecução da finalidade da contratação.

Parágrafo Primeiro - os serviços acima descritos deverão ser realizados in loco

mediante visita realizada por profissional habilitado rotineiramente 01 (uma) vez na

semana ou quando solicitado.

CLAUSUTA TERCEIRA - DO PRAZO

3.L - O prazo de duração dos serviços será de 1-2.(doze)

data da assinatura deste termo até 3\/72/2021.

Parágrato Único - O presente instrumento contratual

critério da Administração Contratante, respeitando-se a

referente ao serviço, conforme o Art. 57 da Lei 8.666/93.

meses, contados a partir da
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4.t - O Pagamento será realizado pelo CONTRATANTE ao CONTMTADO, pelos

serviços especificados na cláusula segunda, o valor mensal de R$ 6.000.00 (seis mil

reais), perfazendo o total em R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais).

Parágrafo único - O reÍerido ,percentua I incidirá inclusive sobre cada parcela mensal

a ser recebida pelo CONTRATANTE, mediante apresentação dos seguintes

documentos:

o Nota Fiscal, atestada;
. Recibo.

cúusutA oUINTA - Do cRÉDrro oRCAMENTÁRIO

A despesa prevista na cláusula anterior correrá por conta da seguinte dotação

orçamentária, constante do orçamento para o corrente exercício financeiro:

01: Câmara Municipal de Muribeca

0l-.031.0008.2.001: Administração da Câmara Municipal

3390.35.00 - Serviços de Consultoria - Pessoa Jurídica

Fonte de Recursos: Próprios

cúUsUtA sExTA. Dos DIREIToS E R.ESPONSABIUDADES DAS PARTES

DA CONTMTANTE:

a - Fornecer todos os meios e subsídios necessários para que o CONTRATADO

desempenhe na forma estipulada os serviços;

b - Efetuar o pagamento na Íorma convencionada na cláusula quarta do presente

instrumento, dentro do prazo pactuado desde que atendida às formalidades previstas;
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c - Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente

contrato, que deverá anotar um registro próprio, todas as ocorrências verificadas;

d - Notificar o CONTRATADO imediatamente sobre as faltas e defeitos observados na

execução do contrato;

e - Promover o respectivo desconto tributário incidente sobre o serviço prestado;

f - Fiscalizar o recolhimento de todos os tributos devidos em decorrência da prestação

de serviços objeto do presente contrato;

Parágrafo Único - O regime Jurídico deste Contrato confere ao CONTRATANTE as

prerrogativas constantes e relacionadas no art. 58, seus Incisos e parágrafos, e, no que

couberem, nos casos específicos no Inciso II do art.74, todos da Lei 8.666/93 e

alterações posteriores.

DA CONTR.ATADA:

a - Executar fielmente o objeto contratado confor'nre as especificações determinadas

pela CONTMTATE.

b - Reparar e corrigir, às suas expensas, o objeto deste Contrato que se verificarem

vícios, defeitos ou ausências ocorridas durante a execução contratual;

c - Atender às determinaçôes regulares do representante designado pela

CONTMTATE, bem assim as Autoridades Superiores;

Praça Gêlúlio Vargás, 240 - l" An.lar Foné/Far:{79)3342-1217 - lluÍiboca - SêrgiPê- E-mâil:
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d - Atualizar mensalmente o andamento dos processos sob sua responsabilidace,

informando ao CONTRATANTE acerca dos procedimentos adotados;

e - Responder pelos eventuais danos causados diretamente ao Contratante ou a

terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, inclusive

os decorrentes de quaisquer perdas de prazos dos processos judiciais sob sua

responsa bilidade;

Í - Zelar pela qualidade e perfeição dos serviços executados;

g - Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas nesta contratação e na Lei 8.666/93;

§ l-o - São conferidos ao CONTMTADO os direitos existentes e relacionados nos arts,

59,79 § 2', e no art. 109, todos da Lei 8.666/93.

§ 20 - Constituem-se ainda obrigações do CONTMTADO, as resultantes dos arts.66

a 71 da Lei 8.666/93.

CLAUSUTA SETIMA - DA RESCISAO

7.1 - O presente contrato poderá sei rescindido nos termos do arl.77 e seguintes da

Lei 8.666/93 e alterações introduzidas pelas Leis 8.883/94 e9.648/98.

7.2 - A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art.78, I à XII e XVII, da

Lei 8.666/93, poderá ser feita por ato unilateral da Administração.
*-
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7.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração em caso de rescisào

contratual, especialmente os estabelecidos pelo art.79 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA OITAVA - PENAUDADES

8.1 - O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará o contratado

ao pagamento de multa de mora no valor de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do

valor do contrato, por dia de atraso.

8.2 -Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, o contratado será penalizado

na forma prevista pelo art.87 da Lei 8.666/93. O valor das multas corresponderá à

gravidade da infração, até o máximo de 10% do valor do contrato, em cada caso.

9.1 - A despesa de que trata a cláusula terceira do presente pacto, correrá por conta

de recursos próprios.

CLAUSULA DECIMA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Muribeca, Estado de Sergipe, com exclusão de outro,

por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do

presente termo.

E assim, por se acharem justos e acordados, assinam o presente termo particular de

contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito, juntamente com as

testemunhas abaixo, para que produzam os seusjurÍdicos e legais efeitos.

Muribeca/SE, 04 de janeiro de 2021.
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EDIMARIO DOS ANJOS SANTOS SOUZA

Presidente da Câmara
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JusrIFIcATrvA DE INEXIGTBTUDADE oe ucraçÃo No o1l2021

RATIFICO a presente JUSTIFICATIVA Publique-se,

providencie-se o contrato.

Muríbeca/SE, Aade r't / de 202L.

EDIMARIO DOS ANJOS SANTOS SOUZA

Presidente da Câmara Municipal de Muribeca/SE

A coMlssÃo nERMANENTE or ucreçÃo ol cÂnaana
MUNICIPAL DE MURIBECA, ESTADO DE SERGIPE, instituída nos termos da Portaria

no 010, de 04 de janeiro de 2021, vem justificar a contratação de serviços técnicos de

consultoria e assessoria jurídica a Câmara Municipal de Muribeca/SE com a empresa

PRADO & CRUZ ADVOGADOS ASSOCLADOS - CNPJ No 19.698.87510001-92, em

conformidade com o art. 25, inciso II c/c o art. 13, inciso III e V, da Lei n" 8.666,293, e de

acordo com os motivos adiante expostos:

CONSIDERANDO, que a inviabilidade de licitação, ocorre diante

da impossibilidade jurídica ou técnica de compêtição, e na realidade é uma das

hipóteses de excepciona lidade à regra que se refere o Art. 3", da Lei n' 8.666/93, da

qual se obriga a Administração Pública de sempre licitar.

CONSIDERANDO, preliminarmente, a importância da

contratação dos aludidos serviços, face à necessidade precípua do Poder Público em

PÉça Geúlio Vârgâs, 241- 1q An<lar - Fo.ê/Far:(79)3342-'12í7- Munb&á - sêrgipê- E-fiail:
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manter a organização do setor jurídico municipal, através de um efeti'ro

acompanhamento dos processos civis, ad m inistrativos, trabalhistas e eleitorais.

CONSIDERANDO, que pelas dificuldades impostas pelo modelo

econômico atual, a Câmara Municipal de Muribeca/SE não teve a oportunidade de

organizat os seus serviços de assessoria jurídica com o seu próprio pessoal, seja pela

falta de qualificação profissional, seja pela rápida evolução da legislação que se abate

diariamente sobre a Administração Municipal, requerendo, destarte, a existência de

uma perfeita e saudável consultoria jurídica completa, e que transmita a segurança

para a Municipalidade, através da sua confiabilidade operacional. Assim, se vê na

premência da contratação de serviços técnicos, onde no universo do Estado de Sergipe,

a empresa PMDO 6. CRUZ ADVOGADOS ASSOCLADOS - CNPJ No

19.698.875/0001-92 se configura com o conceito de notória especialização pelos

relevantes serviços que vêm prestando a diversas Câmaras do nosso Estado.

CONSIDERANDO, que os serviços solicitados a serem prestados,

são daqueles que taxativamente se arrima nos perfilhados no Art. 13, o que com

precisão, encontra amparo nos incisos III e V, do referido artigo, porquanto, os serviços

de assessoria ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributarias estão

elencados. Frise-se ainda, por oportuno, que o inciso V, do Art. 13, da lei n' 8.666/93,

se reporta ainda oatrocínio ou defesa de causas judiciais ou ad m in istrativas, de forma

bem abrangente, não fazendo assim quaisquer restrições a recuperação de créditos

tributários.

CONSIDERANDO, que apresenta-se, a contrataÇão, com objeto

singular, o que por si só ensejaria o seu enquadramento no caput do Art. 25 da Lei no

8.666/93 que dispõe:

Câmara Municipal de

Ir{uribêca
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" Art. 25. É inexigível a licitação quando houver

inviabilidade de competição, em especial: (...)"

Acerca deste dispositivo legal Ulisses Jacoby, em sua obra

Contratação Direta Sem Licitação, 5a edição, Brasília Jurídica,2000, pá9.588, ensina:

A singularidadg tomo textualmente estabelece a lei,

é do objeto do contrdto,' é o serviço pretendido pela

Administração que é singula4 e não o executor do

seruiço. Aliás, todo proíissional é singula4 posto que

esse atributo é própric da natureza humana. Singular

. é a característica do objeto que o individualiza,

distingue dos demais. É a presença de um atributo

incomum na espécie, diferencÍador A singularidade

não está associada à noção de preçq de dimensões,

de localidadq de cor ou de forma. Vale, nesse ponto,

lembrar as palavras do professor Celso Antônio

Bandeira de Mello: São singulares os bens que

possuam uma individualidade tão especííica que os

torna inassimiláveÍs a quaisquer outros da mesma

espécie".

E cita, ainda, Vera Lúcia Machado D'Avila (pá9.529) ao observar

que a singularidade que justifica a inexigibilidade pode advir tanto Co objeto

pretendido pela Administração, quanto do contratado.

Desta forma, necessário verificar a ocorrência ou não de

singularidade do objeto a que se pretende contratar. Existem na Doutrina centenas de

Píaça Gêtúlio Vârga!,240 - 1'Andar- Fono/Far:Í79)3342-1217 - Msribêca - Sersipê. E.mãil:
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possíveis situações em

vejamos:
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que se pode considerar como natureza singular. Senão,

"... Assim, a título de exemplificação, serão singulares

questões que estejam ligadas à realtdade de

mudanças pelas quais passa nossa federaçãg tais

como a defesa de questões constitucionais

complexa5 questões limítrofes entre os municípios,

em face de desmembramentos de antigos distritos,

reestudos tributário-fiscak,... " (Faria, RoberÍo Gil Leal

"A contrataÇão de advogados através de

inexigibilidade de'licitação, II C no 72 p.112)

"Neste enquadramento (servÍços singulares) cabem os

mais variados serviços. uma monografia escrita por
jurista (...) todos estes serviços se singularizam por um

estilo, por uma criatividade, engenhosidadg

' habilidade destacada ou por uma orientação pessoal

significativa - e cuja significativa seja relevante para a

tranquilidade administrativa quanto ao bom

atendimento do interesse público a ser curado. Note-

se que a singularidade referida não significa gue

outrds pessoas ou entidades não possam realizar o

mesmo serutço. Isto é, são singulares, embora nâo

sejam necessariamente únicas em sentido absoluto

(...). Em suma: um seruiço deve ser havido como

singular quando nele tem de interferiL como requisito

de satisfatório atendimento da necessidade

Praga Getúlio Va.qas, 240 - 1" Andâr- Fone/Fáx:(79)3342-1217 - Múribeca - Sê.gipê- E-marl:
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administrativa, um componente criatividade seu autot;

envolvendo o estilo, o traÇq a engenhosidade, a

especial habilidade a con tribuição intelectua l, artística

ou a argúcia de quem o executa. É o que ocorre

quando os conhecimentos Científicos, técnico5

aftísticos ou econômicos d serem manejados

(conforme o caso) dependem, pelo menos, de unta

articulação ou organização impregnada pela
' específica individualidade e habilitação pessoal do

sujeito (pessoa física ou jurídic4 indivíduo ou grupo

de indivíduos) que o realiza. O seruiço então absorve

e traduz a expressão subjetiva q pois, a srngularidade

de quem o fez, no sentido de gue embora outros,

talvez até muitoq pudessem também fazê-lo cada

qual o faria à sua moda, de acordo com os próprios

critérios sensibilidade, juízos, interpretaÇões e

conclusões, parciais ou finais." (de Mellc Celso

Antonio Bandeira, Licitação - Inexigibilidade - serviço

singula4 Parecer publicado na RDA 2002:368)

CONSIDERANDO, a brilhante explanação do jurista Celso

Antônio Bandeira de Mello, verifica-se que determinados serviços advocatícios se

encaixam perfeitamente em suas palavras, no caso em epígrafe pode ser enquadrado

como uma questão de extrema complexidade e, como tal, deve ser considerado como

uma questão de natureza singular.

Praça Gêlúlio Vârgàs, 2«, - 1'An.lár- Forê/Far:(7S)3342-1217 - Murih&a -Sergipê- E mail:
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CONSIDERANDO, que contratos deste tipo possuem

peculiaridades que impossibilitam o certame licitatório dos tipos menor preço e melhor

técnica. Não se poderia aplicar a modalidade de menor preço, pois a forma de

pagamento é do tipo honorário "ad exitum". Não há como deÍinir o montante final a

ser percebido pela Administração e por consequência o valor que virá a ser pago a

título de honorários advocatícios. De igual modo, não é possível adotar, ao caso em

questão, a modalidade de melhor técnica, pois a forma e as condições gerais de

execução dos serviços são fornecidas pelo Contratante. Destarte, não há condições

objetivas para o julgamento das propostas.

CONSIDERANDO, que o caso pode ser enquadrado no caput do

artigo 25 da Lei no 8.666/93 o que já tornaria juridicamente possível a contratação

direta, por inexigibilidade, dos serviços de advocacia aqui discutidos por parte desta

municipalidade. Contudo, em nome da melhor técnica, entendemos que o caso em

tela pode e deve ser enquadrado no inciso II do art. 25 e seu § 1", da Lei no 8.666/93,

que dispõem:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver

inviabilidade de competição, em especial:

(...)

II - para a contrataÇão de serviços técnicos

enumerados no art 13 Cesta lei, de natureza singular,

com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para seruiços

de publicidade e divulgação;

§ Lo Considera-se de notória especialização o

profissional ou empresa cujo conceito no campo de

pr.çâ Gêtúlio Vargas,21lO - l'And.r- Fonê/Far-(79)33421217 Muriboca - S.rgiPê- E-mail:
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sua especialidade, decorrente de desempenho

anterioL estudos, experiências, publicações,

organrzação aparelhamento, equipe técnica, ou de

outros requisitos relacionados com suas atividades,

permita inferir que seu trabalho é essencial e

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação

do objeto do contrato".

CONSIDERANDO, que a empresa PRADO 8. CRUZ

ADVOGADOS ASSOCLADOS - CNPJ No 19.698.875/0001-92, preenche os requisitos

exigidos no parágrafo acima transcrito, conforme se depreende da documentação que

acompanha e instruí a presente justificativa, onde demonstra sem dúvidas sua

capacidade técnica de alto nível, com profissionais experientes no marketing de

relacionamentos, atualizados em estudos técnicos modernos, conhecedor do histórico

da entidade para o qual presta os serviços, e também das diversas fontes de captação

de recursos locais, nacionais e internacionais, portanto uma empresa com experiência

no ramo, mantendo-se sempre atualizada na sua área e estando no mais elevado

padrão de organização;

Sobre o tema, trazemos importantes decisões da Colenda Corte

de Contas da União:

A inexigibilidade de licitação, no caso, decorreu de

que o profissional contratado, nas circunstâncias

existentes, detinha condições que o credenciavam

como sendo o mais adequado à plena satisfação do

objeto do contrdtq à luz do seu conceito no campo

Prâçâ Getúlio Vã.gãs,2rO- 1'Andár- Fone/Far:(79)33,12-1217 - Múíibeca -Serqipe- E-mail:

CNPJ:32.894.420/0001-55 .
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de sua especialidadg decorrente de desempenho

anterioa em especial, em relação à causa. 113. Ou seja,

se sua notoriedade aliada à singularidade do objeto o

credenciava à contratação direta, já em 1995, quando

do primeiro contrato (lembrando-se quq àquela

época, a urgência da situação dificultava a pré'

qualificação de outros grandes profissronais aptos a

desenvolver os mesmos seruiços.), o conhecimento

adquirido da causa, em virÍude daquele contrato, o

credenciou, no novo contrato, como a proposta mais

adequada à satisfação do interesse público. 114. Fríse-

se que não é o fato de haver parÍicipado da causa que

o torna elegível para a contratação direta, mas sim o

ponto que o distingug na hipótese de contratação por

inexigibilidade, dentre os profissionais notoriamente

especializados, considerando simultaneamente a

singularidade do objeto em cdusd." (TCU - Acórdão

88/2003 - Segunda Cámara).

2 jurisprudência tem sido pacífíca no sentido de que

as contratações de serviços advocatícíos devem ser

precedidas do componente exame licitatório,

admitÍndo-se sua dispensa somente em ocasiões e

condições excepcionalíssimas, quando o serviço a ser

contratado detenha inequÍvocas características de

inédito, incomum, jamais rotineiro e duradouro".

(Processo fCU 01.2.154-8,/93, cujo relator foi o

I r#itxAsl---,----l=.%=..
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Câmara Municipat de

Muribêca

Ministro lram Saraiva, consoante publicação do DOU

de 02.12.94 p. 18.4444)

CONSIDERANDO, Por fim, com relação ao pagamento pelos

serviços advocatícios, sugerimos que seja realizado, tendo em vista o princípio da

moralidade, através da cobrança de honorários "ad exitum", como, de fato, consta da

proposta fornecida pelo contratado. Desta maneira, o advogado recebe seus

honorários em percentual sobre o que o contratante perceberá, resultante da

intervenção profissional do causídico eleito.

CONSIDERANDO, a existência de um quadro próprio de

advogados por parte da Câmara não é óbice para a contratação de serviços

advocatícios. Tal questão já era devidamente corroborada pela jurisprudência dos

nossos Tribunais:

"(a) o fato de a entidade dispor de quadro próprio de

advogados não impede que ela contrate, sem

licitação, seruiços de terceiros, uma vez que a Lei 8.666

de 1.993 considera inexigíve| por inviabilidade de

competição, o procedimento licitatório para o ajuste

dessa espécÍe de serviços, desde que de natureza

singular e que o profissional contratado seja de

especialização tão notória que o seu trabalho se

revele indiscutivelmente como mais adeguado à

satisfação dos interesses em causa os artigos 25, Il e

§ li L3, V;.." (Parecer GQ-77 da AGU)".
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Cârnara Municipal de

li{uribsca

Pelos substratos fáticos, jurídicos e probatórios acima elencados,

opina a Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Muribeca/SE, pelo acatamento

da notória especialização e, no mesmo diapasão se pronuncia favoravelmente à

celebração do contrato, com a inexigência do prévio processo licitatório, ex vi do Art.

25, inciso II, em harmonia com o Art. l-3, inciso III e V, todos do Diploma Legal alhures

referenciado. Submetemos a presente JUSTIFICATIVA a apreciação do Excelentissimo

Senhor Presidente da Câmara Municipal de Muribeca/SE, para que, na hipótese de

ratificação da mesma, determine a sua publicação, na forma do Art. 13, inciso XII, da

Constituição Estadual, como conditio stnequa non para eficácia deste ato.

Muribeca/SE, 04 de janeiro de 2021.

6ou3or
GRAZELA RAITHANE DOS SANTOS SOUZA

Presidente da C.P.L
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EDRIAU DA SITVA SANTOS

Secretária da C.P.L
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Membro da C.P.L


